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LEI N" 1717/2021

SÚMULA: AUTORIZA A CESSÃO DE USO DE ÁREA DE
TERRAS A EMPRESA CELESTE ARILDO TODÃO
2Ü451350200 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÀ,
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU. PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

Art. 1" - Fica pela presente Lei. e com base na Lei Complementar
n° 002/2009. de 22/12/2009. o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder a empresa CELESTE
ARILDO TODAO 20451350200. inscrita no CNPJ/MF n° 38.015.380/0001-00, o uso da área de terras
constituída pelo Lotes n" Z2F, cia Quadra 04, com a área de 504,09 metros quadrados, localizada no
prolongamento da Rua Kalsuo Nakata. nesta Cidade e Comarca de Iporã. Estado do Paraná, com os
seguintes limites e confrontações;

IMÓVEL: Lote N" Z2F.
QUADRA: N" 04.
CIDADE INDUSTRIAL DE IPORÃ.
SITUAÇÃO: Município e Comarca de Iporã - PR.
ÁREA: 504,09 In^

LIMITES E CONFRONTAÇÕES:

NORDESTE: Confronta-se com o Lote n" Z2G numa extensão dc 23,35 metros.
SUDESTE: Confronta-se com o prolongamento da Rua Katsuo Nakata,numaextensão de 21,25
metros.

SUDOESTE: Confronta-se com o Lote n" 1, numa extensão de 23,72 metros.
NOROESTE: Confronta-se com o Lote n" 11, numa extensão dc 21,60 metros.

§ r - A presente Lei de Cessão dc Uso é feita com base no art. 58
e seus parágrafos da Lei Complementar n'' 002/2009. de 22'12/2009. combinada com a Lei Municipal n"
1095/2010, com alterações dadas pela Lei Municipal n'' 1281/2013.

§ 2" - Aempresa beneficiada pela presente Cessão de Uso terá por
obrigação ocontido no artigo 11 letras "a" a"e" eseus parágrafos da Lei Municipal \\° 1095/2010, sob pena
de nào o fazendo, a cessão e suas benfeitorias incorporadas retomarem ao poder da administração
municipal.

Art. 2" • Nos termos da Lei Municipal n° 1095/2010. com
alterações dadas pela Lei Municipal n'' 1281/2013. Hca obrigado à empresa as seguintes condições
especificas:

§ 1" - Inicio das obras e/ou reformas em até 60 (sessenta) dias, após
a publicação da lei e conclusão das obras em até 06 (seis) meses.

§ 2° - Não utilizar do imóvel como residência, moradia ou
alojamento mesmo quede forma temporária,

§ 3" - No pra?o do § 1°. se necessário, construir cerca. muro.
alambrado ou outra forma de demarcação elevada que possa impedir a entrada de transeuntes e animais de
pequeno e grande poite.
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§ 4" - Preservar a área cedida, manieiido-a limpa eem bom estado
de conservavào.

§5° - Oimóvel também será reslituído ao Patrimônio Público caso
paralise suas atividades, sem qualquer indenização àConcessionária por benfeitoria que vier aser realizada
no imóvel.

Art. 3" - A concessionária deverá manter empregos diretos, de
acordo com as normas do Ministério do Trabalho, durante o prazo de concessão, sob pena de reversão do
bem ao Patrimônio Público.

Art. 4" - A Concessionária deverá cumprir com todas as
legislações municipais pertinentes à sua instalação, inclusive a legislação ambiental eao Plano Diretor do
Município, sujeitando-se às fiscalizações do Poder Público Municipal.

Parágrafo único. AConcessionária obriga-se a suportar todas as
despesas decorrentes do funcionamento da indústria, seguro e manutenção do imóvel, reparações e
adequações no prédio, ampliações econstruções que vierem aser realizadas, ficando essas incorporadas ao
imóvel, quando do vencimento da concessão, sem gerar direito de indenização por parte da concedente.

Ari. 5" - Por tratar-se de relevante interesse públicojustificada na
geração de emprego e renda no Município, fica dispensada a licitação que alude o Parágrafo Tdo Artigo
115 da LOMl - Lei Orgânica do Miinicípio de Iporã.

Art. 6" - O imóvel, objeto desta cessão somente poderá ser
transferido pelo Município àcessionária por instrumento público, após odecurso do prazo de até 04 (quatro)
anos. a partir da publicação desta Lei. bem como. verificado ocumprimento de todas as obrigações do art.
11 e seguintes da Lei Municipal \f 1095/2010. com alterações dadas pela Lei Municipal n" 1281/2013.

Parágntfo único. Preenchidos os requisitos da Lei Municipal n°
1095/2010, com alterações dadas pela Lei Municipal \f 1281/2013. fica desafetado o imóvel, e
consequentemente autorizada à escrituração/doação, em favor da empresa cessionária.

Art. 7" - O Executivo Municipal fica autorizado a especificar os
dados relativos aos imóveis, seus valores, memoriais e metragens, inclusive podendo corrigir eventuais
erros nos mesmos, de forma a possibilitar seu registro cartorial.

Art. 8" - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revoga-se disposições em contrário.

Paço Municipal de iporã, Estado do Paraná, aos dezenove dias do
mês de agosto doanode dois mil e vinte e uni.

Sérgio L. Borges
Cjín Municipal

SÉRCIOLUIZ BORGES
PREFEITO MUNICIPAL
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§ 4° - Preservara área cedida, mantendo-a limpa e em bom estado de
conservação.
§ 5° - O imóvel também será restiluido ao Patrimônio Público caso
paralise suas atividades, sem qualquer indenização á Concessionária
por benfeitoria que vier a ser realizada no imóvel.
.•\rl. J" - A concessionária deverá manter empregos diretos, de acordo
com as normas do Ministério do Trabalho, durante o prazo de
concessilo. sob pena de reversáo do bem ao Patrimônio Público.
An. 4" - A Concessionária deverá cumprir com Htdas as legislações
municipais pertinentes á sua instalação, inclusive a legislação
ambiental e ao Plano Diretor do Município, sujeitando-se às
llscaliznções do Poder Público Municipal.
Parágrafo único. A Concessionária obriga-se a suportar iodas as
despesas decorrentes do llincionamento da indústria, seguro e
manutenção do imóvel, reparações c adequações no prédio,
ampliações e construções que vierem a ser realizadas, ficando essas
incor|X)radas ao imóvel, quando do vencimento da concessilo. sem
gerar direito de indcnizaçáopor parteda concedeme.

An. S" - Por iralar-se de relevante interesse público justillcada na
geraçilo de emprego e renda no Município. Ilca dis|x.'nsada a licitação
que alude o Parágrafo T do Artigo 115 da LOMI - Lei Orgânica do
Município de IporS.
Ari. 6" - O imóvel, objeto desta cessão somente poderáser translerido
pelo Municípioá cessionária por instrumento público, após o decurso
do prazo de até 04 (quatro) anos. a partir da publicação desta Lei. bem
como. verificado o cumprimento de todas as obrigações do art. 11 e
seguintes da Lei Municipal n° 1095/2010, com alterações dadas pela
Lei Municipal n" 1281/2013.
Parásrafü úniri). Preenchidos os requisitos da l,ci Municipal n°
1095/2010. com alterações dadas pela Lei Municipal n" 1281/2013.
fica desafeiado o imóvel, e consequentemente autorizada à
escrituração/doação, em favor da empresa cessionária.
Art. 7° - O ExecutivoMunicipal fica autorizado a especificaros dados
relativos aos imóveis, seus valores, memoriais e metragens, inclusive
podendo corrigir eventuais erros nos mesmos, de forma a possibilitar
seu registro cartorial.
Art. 8" - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
se disposições em contrário.

Paço Municipal de Iporã. Estado do Parimá. aos dezenove dias do mês
de agosto do ano de dois mil e vinte e imi.

SÉRGIO Lurz BORGES
Preleito Municipal

Publicado por;
Kosanc Silva dos Santos

Código ldentiricador:75EF003D

(;OVEUNO .VUl.MCIPAL - GAIÍINETE 1)0 PREFEITO

LEI N" 1717/2021

SÚMUl.A: AUrORIZA A CESSÃO DE USO DE
ÁREA DE FERRAS A EMPRESA CELESTE
ARILDO TODÃO 20451350200 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

FACO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÂ,
ESIADO DO PARANÁ. APROVOU E EU. PREFEITO
.Vll;NICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

Art. r - Fica pela presente Lei. e com base na Lei Complementar n"
002/2009. de 22/12/2009. o Poder 1;.\eculi\o .Municipal auiori/ado a
ceder a empresa CELE.SrE AKILIK) lODAO 20451350200.
inscrita no CNPJ/MF n" 38.015.380/0001-00, o uso da área de terras
constituída pelo Lates n" Z2F, da Quadra 04, con) a área de 504,09
metros quadrados, localizada no prolongamento da Rua Katsuo
Nakata. nesta Cidade e Comarca de Iporã. Estado do Paraná, com os
seguintes limites e confrontações:
IMÓVEL: Lote N» Z2F.
Ql ADItA: .\°04.
CIDADE INDI STRIAL DE IPOR.\.
S111 AÇ.ÀO: .Miinicipiu e Comarca dc Iporá - PR.

ÁREA: 504,09m'.

L1MH ES E COMTtON l ACÕES:
NORDESTE; Confronta-se com o Lote n° Z2G numa cxicnsíto dc

23,35 mciros.
SI DESTE: Confronta-sc com o prolongamenio da Rua Kaisuo
Nakata, numa cxtcnsAo dc 21,25 metros.
SUDOESTE: Confronta-se com o Lote n° I, numa cxiensfto dc
23,72 metros.

NOROESTE: Confronta-se com o Loie n° II, numa e.\tcns)lu dc
21,60 metros.
§ 1° - A presente Lei de CessAo de Uso é feita com base no art. 58 e
seus parágrafos da Lei Complementar n° 002/2009, de 22/12/2009.
combinada com a Lei Municipal n° 1095/2010,com alterações dadas
pela Lei Municipal n" 1281/2013.
§ 2° - A empresa beneficiada pela presente Cessilo de Uso terá por
obrigação o contido no artigo 11 letras "a" a "e" e seus parágrafos da
Lei Municipal n" 1095/2010. sob pena de nâo o fazendo, a cessão e
suas benfeitorias incorporadas retornarem ao poder da administração
municipal.
.\rt. 2° - Nos termos da Lei Municipal n" 1095/2010. com alterações
dadas pela Lei Municipal n° 1281/2013, fica obrigado à empresa as
seguintes condições especificas:
§ r • Inicio das obras e/ou reformas em até 60 (sessenta) dias. após a
publicação da lei e conclusão das obras em até 06 (seis) meses.
§ 2" - Não utilizar do imó\'el como residência, moradia ou alojamento
mesmo que de forma temporária.
§ 3" - No prazo do S 1°. se necessário, construir cerca. muro.
alambrado ou outra formade demarcação elevada que possa impedir a
entrada de transeuntese animais de pequeno e grande porte

§ 4° - Preservar a área cedida, mantendo-a limpa e em bom estado de
conservação.
§ 5° - O imóvel também será restiluido ao Patrimônio Público caso
paralise suas atividades, sem qualquer indenização ã Concessionária
por benfeitoriaque vier a ser realizada no imóvel.
Art. 3° - A concessionária deverá manter empregos diretos, de acordo
com as normas do Ministério do Trabalho, durante o prazo de
concessão, sob pena de reversão do bem ao Patrimônio Público.
.\n. 4° - A Concessionária deverá cumprir cont iodas as legislações
municipais perlinenics á sua instalação, inclusive a legislação
ambiental e ao Plano Diretor do Município, sujeitando-se às
fiscalizações do Poder Público Municipal.
Parágrafo único. A Concessionária obriga-se a suportar todas as
despesiLs decorrentes do funcionamento da indústria, seguro e
manuienção do imóvel, reparações e adequações no prédio,
ampliações e construções que vierem a ser realizadas, ficando essas
incorporadas ao imóvel, quando do vencimento da concessão, sem
gerar direito de indenização por parte da concedente.
.^rl. 5° - Por tratar-se de relevante interesse público justillcada na
geração dc emprego e renda no Município, fica dispensada a licitação
que alude o Parágrafo T do Artigo 115 da LOMI - Lei Orgânica do
Municípiode Iporã.
Art. 6° - O imóvel,objeto desta cessão somente pt)deráser transferido
pelo Município á cessionária por instrumento público, após o decurso
do prazo de até 04 (quatro) anos, a partir da publicação desta Lei. bem
como, verificado o cumprimento de todas as obrigações do art. 11 e
seguintes da Lei Municipal n° 1095/2010, com alterações dadas pela
Lei Municipal n" 1281/2013.
Parágrafo único. Preenchidos os requisitos da Lei Municipal n"
1095.'20I0. com alterações dadas pela Lei Municipal n" 1281/2013.
fica desafeiado o imóvel, e consequentemente autorizada à
escrituração/doação, em favor da empresa cessionária.
An. 7" - O E\eciaivo .Municipal fica autorizado a especificaros dados
relativos aos imóseis. seus valores, memoriais e metragens. inclusi\'e
podendo corrigir eventuais erros nos mesmos, de forma a possibilitar
seu registro cartorial.
Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
se disposições em contrário.

Paço Municipal de Iporã. Estado do Paraná, aos dezenove dias do mês
de agosto do ano de dois mil e vinte e um.
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SÉRGIOLUIZ BORGES
Preteiio Municipal

Publicudu por:
Rosaiie Silva dos Santos

Código ldcntincador:E87A98A7

GOVEK.no MH.MCIPAL • GABINETE DO PREFEITO
LEI N" 1718/2021

SÚMULA. AUTORIZA A CESSÀO DF. USO DE
Arf.a DI-; ir.RRAS a empresa .m&s
CONSTRUTORA E TRANSPORTES LTDA.. E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÃ.
ESTADO DO PARANÁ. APROVOU E EU. PREFEITO
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

.•\rl. r - Fica pela presente Lei. c com base na Lei Complementar n°
002/2009. de 22/12/2009. o Poder Executivo Municipal autorizado a
cedcr à Empresa M&S CONSTItUTOlU E I RANSPORTES
L I DA., inscrita noCNPJ/.VIF sob o n" I l.l n.2ü6/üüül-03,o usoda
área de terras constituída pelo Loic ii" 4, (hi Quadra ii" CL com a
área de LC07,3I metros quudriidus e Lote n° 5, du Quadra n° 01.
com a área de 1.802,08 inclros qtindrados, e localizada na Cidade
Industrial de IporiY, nesta Cidade e Comarca de IporO. Estado do
Pitraiiá. com os seguintes limites e confrontações;
IMÓVEL I
LOTE: NM.

QliADR/\:,VOL
CIDADE INDI STRIAL DE IPOlU (RELOI EA.MENTO).
SITlAÇÃO: Municipiu eComarca de IporA - Estado do Paraná.
ÁREA: 1.607m'.

LI.MITES E CO.NFROM ACÒES:
•NORDESTE: Confronta-se com o Lote n° 5. numa extensão de
81.0431 metros.

Sl'DESIE: Conironta-sc com parte do Parque de Exposição, numa
extcn.süo de 20.0433 metros.

Sl'DOESTE: Confronta-se com o Lote n" 3. numa extensSo de
79.6882 metros.

NOROESTE: Confronta-se com a Rua Senador Souzsi Naves, numa
e.Mensilo de 20.00 metros.

I.MÓVEL 2
LO l E: N° 5.

QI ADRA: N^OL
CIDADE INDUSIRIAL DE ll'OR.\ (RELOIEAMEMO).
Srn AÇÃO: Município cC'oniarca de IporA - Estado doParaná.
ÁREA: 1.862,08 m'.

LIMII ES E CONFROM ACÒES:
NORDESTE: Confronta-se com pane do Parque de Exposição, numa
extensilo de 82.6365 metros.
SI DESTE: Confronta-se com parte do Parque de Exposição, numa
extensão de 23.4545 metros.

SUDOESTE: Confronta-se com o Lote n° 4. nutna extensão de
81.0431 metros.

NOROESTE: Confronta-se com a Rua Senador Souza Naves, numa
extensão de 22.1162 metros.

§ 1° - A presente Lei de Cessão de Uso li leita com base no art. 58 e
seus parágrafos da Lei Complementar n° 002/2009. de 22/12/2009.
combinada com a Lei Municipal n" 1095/2010. com alterações dadas
pela Lei Municipal n'' 1281/2013.

§ 2° - A empresa beneficiada pela presente Cessão de Uso terá por
obrigação o contido noartigo 11 letras "a" a "e" e seus parágrafos da
Lei Municipal n" 1095/2010. sob pena de não o ta/endo. a cessão e
suas benfeitorias incorporadas retornarem ao poder da administração
municipal.

.•\rt. 2" - Nos termos da Lei Municipal n" 1095/2010. com alterações
dadas pela Lei Municipal n" 1281/2013. Ilca obrigado à empresa as
seguintes condiçõesespecíficas:

§ r - Inicio das obras e/ou reformas em até60 (sessenta) dias. após a
publicação da leie conclusão dasobrasem até06 (seis)meses.

§ 2°- Não utilizar do imóvel como residência, moradia oualojamento
mesmo que de forma temporária.

§ 3° - No pra/o do S 1". se necessário, construir cerca. muro.
alambrado ou outra Ibrnui de demarcação elevada quepossa impedir a
entradade transeuntes e animais de pequeno e grandeporte.

§ 4°. Preservar a áreacedida, mantendo-a limpa e em bom estado de
conservação.
§ 5° - O imóvel também será restituido ao Patrimônio Público caso
paralise suas atividades, sem qualquer indenização à Concessionária
por benfeitoriaque vier a ser realizada no imóvel.

.•\ri. 3"- A concessionária deverá manter empregos diretos, de acordo
com as normas tio Ministério do Trabalho, durante o prazo de
concessão, sob pena de reversão do bem ao Patrimônio Público.

Art. 4° - A Concessionária deverá cumprir com todas as legislações
municipais pertinentes á sua instalação, inclusive a legislação
ambiental e ao Plano Diretor do Município, sujeitando-se às
liscalizações do Poder Público Municipal.
Parágrafo único. A Concessionária obriga-se a suportar todas as
despesas decorrentes do funcionamento da indústria, seguro e
manutenção do imóvel, reparações e adequações no prédio,
ampliações e construções que vierem a .ser realizadas, ficando essas
incorporadas ao imóvel, quando do vencimento da concessão, sem
gerardireito de indenização por parteda concedente.

Art. 5° - Por tratar-se dc relevante interesse público justificada na
geração dc emprego e renda no Município, ficadispensada a licitação
que alude o Parágrafo 1° do Artigo 115 da LOMI - Lei Orgânica do
Municípiode Iporã.

•Art. 6° - O imóvel, objetodesta cessãosomente poderá ser transferido
pelo Município á cessionária por instrumento público, após o decurso
do prazo de até 04 (quatro) anos.a partirda publicação destaLei.bem
como, verilicado o cumprimento de todas as obrigações do art. 11 c
seguintes da Lei Municipal n° 1095/2010. com alterações dadas pela
Lei Municipal n° 1281/2013.
Parágrafo único. Preenchidos os requisitos da Lei Municipal n"
1095/2010. com alterações dadas pela Lei Municipal n° 1281/2013.
fica desafetado o imóvel, e consequentemente autorizada à
escrituração/doação, em favor daempresa cessionária.

Art. T - O l-xecutivo Municipal lica autorizado a especificar os dados
relativos aos imóveis, seus valores, memoriais e metragens, inclusive
podendo corrigir eventuais erros nos mesmos, de forma a possibilitar
seu registro cartorial.

Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se disposições em contrário.

Paço Municipalde Iporã. Estado do Paraná, aos dezenove dias do mês
de agosto do ano de dois mil e vinte e um.

SÉRGIO LUIZ BORGES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Rosane Silva dos Santos

Código ldentincador:AIC226E9
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LEI N" 1719/2021

SÚMULA: AUTORIZA A CESSÃO DE USO DE
ÁREA DE TERRAS A EMPRESA A.P.C. DE
ARAÚJO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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